
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 337.828 - SC (2015/0249748-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDIVAN DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. NOVO TÍTULO 
JUDICIAL A EMBASAR A SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO 
AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência de ambas as Turmas Criminais 
deste Tribunal Superior, a superveniência de sentença condenatória 
constitui novo título judicial a amparar o encarceramento provisório 
do sentenciado, mormente quando o decreto condenatório não faz 
remição aos fundamentos invocados pela decisão em que foi 
decretada a prisão preventiva.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDIVAN DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

EDIVAN DE SOUZA interpõe agravo regimental contra 
decisão em que julguei prejudicado o habeas corpus aqui impetrado.

O agravante alega que, "de acordo com a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, há perda de objeto do pedido de liberdade provisória 
quando sobrevém novo título a fundamentar a custódia cautelar. Entretanto, a 
orientação geral é excepcionada nas hipóteses em que, como se observa do 
processo originário, o novo título simplesmente reproduz os fundamentos da 
decisão e não invoca motivação diversa" (fl. 288).

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada, a fim de 
que seja revogada sua prisão preventiva.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. NOVO TÍTULO 
JUDICIAL A EMBASAR A SEGREGAÇÃO CAUTELAR DO 
AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência de ambas as Turmas Criminais 
deste Tribunal Superior, a superveniência de sentença condenatória 
constitui novo título judicial a amparar o encarceramento provisório 
do sentenciado, mormente quando o decreto condenatório não faz 
remição aos fundamentos invocados pela decisão em que foi 
decretada a prisão preventiva.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
verifico fundamento suficiente a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Segundo reiterada jurisprudência de ambas as Turmas Criminais 
deste Tribunal Superior, a superveniência de sentença condenatória, por 
constituir novo título judicial a amparar o encarceramento provisório do 
acusado, é causa de prejudicialidade do mandamus impetrado contra anterior 
decreto de prisão preventiva. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 251.260/MG, 
Rel. Ministro Og Fernandes, 6ª T., DJe 24/06/2013 e HC n. 243.953/MG, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 13/3/2013.

A despeito da alegação da defesa neste agravo, a sentença 
condenatória não fez qualquer remição aos fundamentos invocados na decisão 
em que foi decretada a custódia preventiva do agravante, de maneira que o 
decreto condenatório deve ser objeto de apreciação do Tribunal a quo por 
constituir novo título judicial a sustentar a segregação cautelar, sob pena de 
indevida supressão de instância.
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Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 

[...]
3. Para se aferir a competência do Superior Tribunal de Justiça, é 
necessário que a matéria questionada tenha sido analisada pela Corte 
de origem, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, 
sob pena de configurar indevida supressão de instância. [...] (RHC n. 
58.855/PB, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
29/6/2015).

[...]
6. A conversão da pena privativa de liberdade em restritivas de 
direitos não pode ser analisada por esta Corte, sob pena de supressão 
de instância, já que não ventilada a matéria perante o Tribunal de 
origem [...] (HC n. 275.496/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª T., 
DJe 2/9/2014).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0249748-0 HC 337.828 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00429202420158240000  20150454429  429202420158240000

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDIVAN DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIVAN DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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